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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
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de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 

os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.
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COMUNICAÇÃO

A comunicação organizacional é um processo essencial para 
o funcionamento eficiente de qualquer organização, pois facilita 
a troca de informações, a coordenação de atividades e a tomada 
de decisões.

A comunicação pode ser dividida em várias categorias e 
elementos, cada uma com suas características e importância. A 
seguir, são apresentados os principais elementos da comunicação 
organizacional.

Comunicação Interna
- Definição: Refere-se à troca de informações entre 

os membros da organização, abrangendo todos os níveis 
hierárquicos e departamentos.

Importância:
- Coordenação: Facilita a coordenação das atividades entre 

diferentes departamentos e equipes.
- Motivação: Mantém os colaboradores informados sobre os 

objetivos e as metas da organização, aumentando a motivação e 
o engajamento.

- Tomada de Decisão: Fornece informações necessárias para 
a tomada de decisões estratégicas e operacionais.

Meios:
- Reuniões: Podem ser presenciais ou virtuais, permitindo a 

discussão e o alinhamento de ideias.
- Memorandos e Circulares: Documentos formais que 

transmitem informações importantes de forma clara e 
estruturada.

- Intranet: Plataforma digital interna que facilita a 
disseminação de informações e a comunicação entre 
colaboradores.

Comunicação Externa
- Definição: Refere-se à troca de informações entre a 

organização e seu ambiente externo, incluindo clientes, 
fornecedores, investidores, mídia e comunidade.

Importância:
- Imagem Corporativa: Contribui para a construção e 

manutenção da imagem e reputação da organização.
- Relações Comerciais: Facilita a negociação e a manutenção 

de relacionamentos com parceiros comerciais e fornecedores.
- Satisfação do Cliente: Mantém os clientes informados 

sobre produtos, serviços e novidades, aumentando a satisfação 
e a fidelidade.

Meios:
- Marketing e Publicidade: Estratégias para promover 

produtos e serviços e fortalecer a marca.
- Relações Públicas: Gestão das relações com a mídia e o 

público para construir uma imagem positiva.
- Atendimento ao Cliente: Canais de comunicação direta com 

clientes, como SAC, chat online e redes sociais.

Comunicação Formal e Informal

Comunicação Formal:
- Definição: Acontece através de canais oficiais e estruturados, 

seguindo procedimentos e protocolos estabelecidos.
- Importância: Garante a clareza e a precisão das informações, 

além de facilitar o registro e o acompanhamento de comunicações 
importantes.

Meios:
- Relatórios: Documentos detalhados que fornecem 

informações sobre o desempenho e os resultados de atividades 
e projetos.

- Procedimentos Operacionais: Instruções formais que 
orientam a execução de tarefas e processos.

- Emails Corporativos: Ferramenta oficial para a comunicação 
escrita entre colaboradores.

Comunicação Informal:
- Definição: Acontece através de interações espontâneas e 

não estruturadas, fora dos canais oficiais.
- Importância: Promove um ambiente de trabalho 

colaborativo e descontraído, facilitando a troca de ideias e o 
fortalecimento de relações interpessoais.

- Meios:
- Conversas de Corredor: Interações informais que ocorrem 

de maneira espontânea no ambiente de trabalho.
- Redes Sociais Internas: Plataformas que permitem a 

comunicação informal entre colaboradores.
- Grupos de Mensagens: Aplicativos de mensagens 

instantâneas utilizados para comunicações rápidas e informais.

Comunicação Vertical e Horizontal

Comunicação Vertical:
- Definição: Refere-se à troca de informações entre diferentes 

níveis hierárquicos dentro da organização.

Tipos:
- Ascendente: Fluxo de informações dos subordinados para 

os superiores, como feedback e relatórios de progresso.
- Descendente: Fluxo de informações dos superiores para os 

subordinados, como instruções, políticas e diretrizes.
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- Importância: Assegura que as decisões e políticas da alta 
administração sejam comunicadas adequadamente e que o 
feedback dos níveis operacionais seja considerado.

Comunicação Horizontal:
- Definição: Refere-se à troca de informações entre 

colaboradores do mesmo nível hierárquico, mas de diferentes 
departamentos ou áreas.

- Importância: Facilita a coordenação interdepartamental, a 
colaboração em projetos e a resolução de problemas.

Meios:
- Comitês e Grupos de Trabalho: Estruturas temporárias ou 

permanentes que reúnem colaboradores de diferentes áreas 
para trabalhar em objetivos comuns.

- Plataformas Colaborativas: Ferramentas digitais que 
facilitam a comunicação e a colaboração entre equipes.

A comunicação organizacional é um elemento vital para o 
sucesso de qualquer organização. Compreender e gerenciar 
adequadamente os diferentes tipos e meios de comunicação 
pode melhorar significativamente a eficiência, a tomada de 
decisões e a satisfação dos colaboradores e clientes.

Adotar uma abordagem estratégica para a comunicação 
organizacional, integrando canais formais e informais, bem como 
comunicação interna e externa, é essencial para construir um 
ambiente de trabalho produtivo e harmonioso.

— Práticas para Otimização da Estrutura e Comunicação 
Organizacionais

A otimização da estrutura e da comunicação organizacionais 
é essencial para melhorar a eficiência, promover um ambiente 
de trabalho harmonioso e alcançar os objetivos estratégicos. A 
seguir, são apresentadas práticas recomendadas que podem 
ser implementadas para otimizar esses aspectos dentro de uma 
organização.

Definição Clara de Papéis e Responsabilidades
- Objetivo: Assegurar que todos os colaboradores 

compreendam suas funções e responsabilidades para minimizar 
sobreposições e conflitos.

Práticas:
- Organogramas: Criação de organogramas que detalhem a 

estrutura hierárquica e as relações de subordinação.
- Descrições de Cargos: Elaboração de descrições detalhadas 

de cargos que especifiquem as responsabilidades, competências 
e expectativas para cada função.

- Treinamentos de Integração: Programas de integração para 
novos colaboradores, apresentando a estrutura organizacional e 
os papéis de cada área.

Estabelecimento de Canais de Comunicação Eficientes
- Objetivo: Implementar canais de comunicação que facilitem 

a troca rápida e precisa de informações.

Práticas:
- Intranet Corporativa: Desenvolvimento de uma intranet 

que centralize informações importantes e facilite a comunicação 
entre departamentos.

- Aplicativos de Mensagens: Utilização de aplicativos de 
mensagens instantâneas para comunicações rápidas e informais.

- Reuniões Regulares: Realização de reuniões periódicas para 
alinhamento de informações e discussões estratégicas, tanto 
presenciais quanto virtuais.

Promoção da Cultura de Transparência
- Objetivo: Incentivar a transparência nas comunicações, 

assegurando que as informações relevantes sejam compartilhadas 
com todos os níveis da organização.

Práticas:
- Políticas de Comunicação: Estabelecimento de políticas que 

promovam a transparência e a abertura na comunicação.
- Relatórios de Desempenho: Compartilhamento regular de 

relatórios de desempenho e resultados com toda a equipe.
- Feedback Contínuo: Criação de canais para feedback 

contínuo, onde colaboradores possam expressar suas opiniões 
e sugestões.

Capacitação e Desenvolvimento de Lideranças
- Objetivo: Investir no desenvolvimento de habilidades de 

liderança que promovam uma comunicação eficaz e uma gestão 
eficiente das estruturas organizacionais.

Práticas:
- Programas de Treinamento: Implementação de programas 

de treinamento e desenvolvimento focados em habilidades de 
liderança e comunicação.

- Coaching e Mentoria: Estabelecimento de programas de 
coaching e mentoria para desenvolver líderes emergentes.

- Avaliações de Desempenho: Realização de avaliações 
de desempenho que incluam feedback sobre habilidades de 
comunicação e liderança.

Monitoramento e Avaliação Contínua
- Objetivo: Realizar avaliações periódicas da estrutura e dos 

processos de comunicação para identificar pontos de melhoria e 
implementar mudanças necessárias.

Práticas:
- Auditorias Internas: Condução de auditorias internas para 

revisar a eficiência da estrutura organizacional e dos canais de 
comunicação.

- Pesquisas de Satisfação: Aplicação de pesquisas de 
satisfação entre os colaboradores para avaliar a eficácia da 
comunicação interna.

- Análise de Indicadores: Monitoramento de indicadores 
de desempenho relacionados à comunicação e estrutura, como 
tempo de resposta, taxa de erro e feedback dos colaboradores.

Incentivo à Inovação e Melhoria Contínua
- Objetivo: Fomentar uma cultura de inovação e melhoria 

contínua, incentivando os colaboradores a propor novas 
ideias e soluções para aprimorar a comunicação e a estrutura 
organizacional.



NOÇÕES DE GESTÃO

67

Práticas:
- Programas de Inovação: Criação de programas de inovação 

que incentivem os colaboradores a desenvolver e compartilhar 
novas ideias.

- Workshops e Seminários: Organização de workshops e 
seminários que promovam a troca de conhecimentos e melhores 
práticas.

- Reconhecimento e Recompensas: Implementação de 
sistemas de reconhecimento e recompensas para iniciativas que 
resultem em melhorias significativas.

A otimização da estrutura e da comunicação organizacionais 
é um processo contínuo que exige atenção e empenho por parte 
da liderança e dos colaboradores.

Ao implementar práticas como a definição clara de papéis, 
o estabelecimento de canais de comunicação eficientes, a 
promoção da transparência, o desenvolvimento de lideranças, 
o monitoramento contínuo e o incentivo à inovação, as 
organizações podem criar um ambiente de trabalho mais 
produtivo, colaborativo e alinhado com seus objetivos 
estratégicos.

Essas práticas não apenas melhoram a eficiência operacional, 
mas também contribuem para um ambiente de trabalho mais 
satisfatório e motivador para todos os envolvidos.

ATENDIMENTO AO PÚBLICO

No ambiente de negócios atual, a qualidade no atendimento 
ao público tornou-se um fator decisivo para o sucesso e a 
reputação de qualquer organização. Mais do que oferecer 
produtos e serviços, as empresas precisam se preocupar em 
criar experiências positivas que fortaleçam a relação com seus 
clientes e transmitam uma imagem de profissionalismo, empatia 
e eficiência. Um atendimento de qualidade é fundamental para 
estabelecer confiança, fidelizar o cliente e destacar-se em um 
mercado cada vez mais competitivo.

O atendimento ao público vai além de simplesmente 
responder a perguntas ou solucionar problemas; ele envolve 
a capacidade de compreender as necessidades, expectativas e 
emoções do cliente, oferecendo respostas e soluções de forma 
clara, objetiva e cortês. A interação entre o cliente e o atendente 
representa a imagem da empresa e pode determinar se o 
cliente terá uma experiência positiva ou negativa, influenciando 
diretamente a percepção e a reputação da organização.

Um atendimento de qualidade ao público é fundamentado 
em princípios que norteiam a forma como as interações 
devem ocorrer, garantindo que o cliente se sinta valorizado, 
compreendido e respeitado. Esses princípios, quando aplicados 
de forma eficaz, são capazes de transformar simples contatos 
em experiências memoráveis, fortalecendo a relação entre 
cliente e empresa. A seguir, destacamos os principais pilares que 
sustentam um atendimento ao público de excelência:

Comunicabilidade
A comunicabilidade é a habilidade de transmitir uma 

mensagem de forma clara, eficaz e compreensível, garantindo 
que o cliente receba as informações de maneira correta e precisa. 
Uma comunicação bem elaborada vai além do uso de palavras; 

inclui a entonação, a linguagem corporal e a capacidade de ouvir 
ativamente. Para assegurar a compreensão, é importante que o 
atendente adapte sua linguagem ao perfil do cliente, evitando 
jargões técnicos ou termos complicados que possam dificultar o 
entendimento.

Além disso, a clareza na transmissão das informações é 
essencial para evitar mal-entendidos. Por exemplo, ao explicar 
procedimentos, políticas ou soluções, o atendente deve ser 
direto e objetivo, utilizando frases curtas e exemplos práticos, se 
necessário. Isso cria uma atmosfera de confiança e transparência, 
fatores essenciais para um bom relacionamento com o cliente.

Apresentação
A apresentação pessoal é o primeiro aspecto que o cliente 

percebe ao interagir com o atendente, sendo um dos fatores 
que contribuem para a formação da primeira impressão. O 
profissional deve se apresentar de maneira adequada, com um 
vestuário condizente com a cultura da empresa e a situação de 
atendimento, garantindo também a higiene pessoal e o cuidado 
com a aparência.

Além do aspecto físico, a postura e a atitude também fazem 
parte da apresentação. Manter uma postura ereta, demonstrar 
segurança e exibir um sorriso amigável transmitem confiança 
e credibilidade, elementos que influenciam positivamente a 
percepção do cliente em relação ao profissional e à empresa que 
ele representa.

Atenção
A atenção é a capacidade de estar presente e plenamente 

focado nas necessidades do cliente durante o atendimento. 
Demonstrar interesse genuíno e escutar atentamente o que 
o cliente tem a dizer são atitudes que mostram respeito e 
valorização, criando um ambiente propício para a construção de 
um relacionamento de confiança.

Quando o atendente pratica a escuta ativa, ele capta 
não apenas as palavras do cliente, mas também as nuances 
e emoções por trás delas, permitindo uma compreensão 
mais profunda do que realmente está sendo solicitado. Essa 
habilidade é fundamental para oferecer soluções que atendam 
às expectativas do cliente de forma personalizada, tornando o 
atendimento mais eficaz e satisfatório.

Cortesia
A cortesia é um reflexo da educação, respeito e 

profissionalismo do atendente. Trata-se de agir com gentileza, 
paciência e empatia, independentemente da situação ou do 
comportamento do cliente. Mesmo diante de clientes difíceis 
ou em momentos de conflito, manter a calma e ser educado é 
essencial para conduzir o atendimento de forma positiva e para 
preservar a imagem da empresa.

Pequenos gestos, como cumprimentar o cliente pelo nome, 
agradecer pela preferência e utilizar expressões de gentileza, 
fazem toda a diferença na percepção do cliente em relação ao 
atendimento. A cortesia, portanto, não é apenas uma questão 
de boas maneiras, mas uma ferramenta poderosa para criar um 
ambiente de acolhimento e respeito.
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Interesse
Demonstrar interesse vai além de simplesmente prestar 

atenção; envolve a atitude proativa de se colocar à disposição 
do cliente e buscar compreender suas necessidades de forma 
integral. Um atendente interessado faz perguntas, oferece 
sugestões e mostra-se empenhado em encontrar a melhor 
solução para o cliente, mesmo quando a demanda não é 
claramente expressa.

O interesse também se manifesta na forma como o atendente 
lida com as críticas e sugestões. Ao mostrar-se receptivo a 
feedbacks, o profissional não só demonstra humildade e desejo 
de melhorar, mas também contribui para a construção de um 
relacionamento de confiança e transparência com o cliente.

Para que o atendimento ao público seja eficaz e ofereça 
uma experiência positiva ao cliente, é essencial que os princípios 
básicos anteriormente mencionados sejam incorporados em 
práticas diárias. A aplicação dessas práticas de forma consistente 
e alinhada com os valores da empresa contribui para um serviço 
de qualidade, capaz de atender e superar as expectativas dos 
clientes. A seguir, apresentamos as principais práticas que devem 
ser adotadas para um atendimento ao público de excelência:

Presteza e Eficiência
Ser ágil e eficiente no atendimento é uma das principais 

características de um serviço de qualidade. A presteza envolve 
atender o cliente prontamente, evitando esperas desnecessárias 
e demonstrando disposição para ajudar. Já a eficiência refere-
se à capacidade de resolver as solicitações do cliente de forma 
rápida e eficaz, proporcionando soluções claras e objetivas.

Para garantir essa eficiência, o atendente deve ter 
conhecimento dos produtos, serviços e processos da empresa, 
bem como estar preparado para agir em diferentes situações. 
O domínio da informação é crucial para oferecer respostas 
precisas, evitando a necessidade de transferências ou retornos 
desnecessários, que podem gerar frustração no cliente.

Tolerância e Discrição
O atendimento ao público muitas vezes envolve lidar 

com pessoas de diferentes temperamentos e emoções, e a 
tolerância é uma qualidade indispensável para manter a calma 
e o profissionalismo em qualquer situação. É fundamental que 
o atendente seja capaz de ouvir reclamações e críticas com 
paciência, sem se deixar abalar, e responder de forma educada e 
empática, mesmo quando o cliente estiver nervoso ou insatisfeito.

Além disso, a discrição é um componente essencial para 
garantir a confiança e a privacidade do cliente. O profissional 
deve tratar informações confidenciais com sigilo e respeitar a 
intimidade do cliente, evitando compartilhar dados pessoais ou 
detalhes do atendimento com terceiros. Isso demonstra respeito 
e reforça a credibilidade e a seriedade da empresa.

Conduta e Objetividade
A conduta do atendente reflete diretamente a imagem da 

empresa, por isso é importante manter um comportamento que 
seja coerente com os valores e a ética da organização. A postura 
profissional, a cordialidade e o respeito devem estar presentes 
em todas as interações, independentemente da situação.

A objetividade, por sua vez, é uma habilidade que facilita 
a comunicação e torna o atendimento mais eficiente. Ao se 
comunicar com clareza e precisão, o atendente evita mal-

entendidos e permite que o cliente compreenda facilmente as 
informações e soluções apresentadas. O uso de uma linguagem 
simples e direta é fundamental para garantir que a mensagem 
seja transmitida de forma clara e sem ambiguidades.

Aprimoramento Contínuo e Treinamento
A busca constante por aperfeiçoamento é uma prática que 

distingue um atendimento de qualidade. É essencial que os 
profissionais envolvidos no atendimento ao público participem 
regularmente de treinamentos e capacitações para desenvolver 
suas habilidades e atualizar-se em relação aos produtos, serviços 
e políticas da empresa.

O treinamento não apenas aprimora o conhecimento técnico, 
mas também capacita os atendentes a lidar com diferentes perfis 
de clientes, aprimorar a comunicação e aprimorar a capacidade 
de resolução de problemas. Investir no desenvolvimento 
contínuo da equipe de atendimento reflete o compromisso da 
empresa com a excelência e a satisfação do cliente.

Personalização do Atendimento
Cada cliente é único e merece ser tratado de forma 

personalizada. A prática de utilizar o nome do cliente, adaptar a 
abordagem de acordo com o perfil e mostrar interesse genuíno 
em suas necessidades e preferências cria uma experiência de 
atendimento diferenciada. A personalização faz com que o 
cliente se sinta valorizado e ouvido, fortalecendo o vínculo com 
a empresa.

Para isso, o atendente deve ser capaz de identificar as 
particularidades de cada cliente e ajustar sua comunicação 
e soluções de acordo com essas especificidades. Quando o 
atendimento é adaptado às necessidades individuais, a empresa 
demonstra que se preocupa em oferecer um serviço que vai 
além do padrão, gerando uma impressão positiva e memorável.

Resolução Eficaz de Problemas e Reclamações
A maneira como um problema ou reclamação é tratado pode 

ser determinante para a satisfação do cliente e sua percepção 
sobre a empresa. Portanto, é essencial que o atendente esteja 
preparado para lidar com essas situações de forma rápida, eficaz 
e cortês.

Ao enfrentar uma reclamação, é importante ouvir o cliente 
com atenção, reconhecer o problema e demonstrar empatia. 
Oferecer uma solução imediata ou encaminhar o caso para 
alguém que possa resolver é fundamental para mostrar ao 
cliente que a empresa se preocupa em solucionar suas questões. 
Além disso, é importante acompanhar a resolução do problema 
para garantir que o cliente esteja satisfeito com o resultado.

Uso Adequado da Tecnologia no Atendimento
A tecnologia é uma grande aliada na melhoria do 

atendimento ao público. Ferramentas como chatbots, sistemas 
de gestão de relacionamento com o cliente (CRM) e plataformas 
de atendimento omnichannel facilitam a comunicação, tornam 
os processos mais ágeis e permitem um acompanhamento mais 
eficiente das interações com os clientes.

No entanto, o uso da tecnologia deve ser equilibrado e 
humanizado. A tecnologia deve complementar o atendimento e 
não substituí-lo completamente, garantindo que o cliente tenha 
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES, NATUREZA, 

FINS E PRINCÍPIOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 

dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, I I I , C F B / 8 8 ) .  
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania: Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.
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Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 

Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.
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Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 
governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 

pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 
art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois 
princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são 
meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do 
Interesse Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses da 
coletividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para 
que atuem em nome e em prol 
dos interesses da Administração 
Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
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no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
– Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 

preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo 
e intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade 
deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, FONTES E 
PRINCÍPIOS

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do 

Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem 
como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico 
de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 
Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito 
passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do 
século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter 
órgãos específicos para o exercício da Administração Pública 
e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo 
disciplinante das relações internas da Administração, bem como 
das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode 
considerar-se que foi a partir do século XIX que o mundo jurídico 
abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado 
a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal 
pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos 
do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se 
opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante 
da vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa 
difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências 
doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os 
critérios que considera essenciais para a construção da definição 
mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições 
do Direito Administrativo,
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LEI Nº 11.516/2007 QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO 
DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO 

DA BIODIVERSIDADE

LEI Nº 11.516, DE 28 DE AGOSTO DE 2007

Dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes; altera 
as Leis nos 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 11.284, de 2 de 
março de 2006, 9.985, de 18 de julho de 2000, 10.410, de 11 de 
janeiro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.357, de 19 
de outubro de 2006, e 7.957, de 20 de dezembro de 1989; revoga 
dispositivos da Lei no 8.028, de 12 de abril de 1990, e da Medida 
Provisória no 2.216-37, de 31 de agosto de 2001; e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, autarquia federal 
dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente, com a finalidade de:

I - executar ações da política nacional de unidades de 
conservação da natureza, referentes às atribuições federais 
relativas à proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização 
e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela 
União;

II - executar as políticas relativas ao uso sustentável dos 
recursos naturais renováveis e ao apoio ao extrativismo e às 
populações tradicionais nas unidades de conservação de uso 
sustentável instituídas pela União;

III - fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, 
preservação e conservação da biodiversidade e de educação 
ambiental;

IV - exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das 
unidades de conservação instituídas pela União; e

V - promover e executar, em articulação com os demais 
órgãos e entidades envolvidos, programas recreacionais, de uso 
público e de ecoturismo nas unidades de conservação, onde 
estas atividades sejam permitidas.

Parágrafo único. O disposto no inciso IV do caput deste artigo 
não exclui o exercício supletivo do poder de polícia ambiental 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA.

Art. 2º O Instituto Chico Mendes será administrado por 1 
(um) Presidente e 4 (quatro) Diretores.

Art. 3º O patrimônio, os recursos orçamentários, extra-
orçamentários e financeiros, o pessoal, os cargos e funções 
vinculados ao Ibama, relacionados às finalidades elencadas no 

art. 1º desta Lei ficam transferidos para o Instituto Chico Mendes, 
bem como os direitos, créditos e obrigações, decorrentes de lei, 
ato administrativo ou contrato, inclusive as respectivas receitas.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disciplinará a 
transição do patrimônio, dos recursos orçamentários, extra-
orçamentários e financeiros, de pessoal, de cargos e funções, 
de direitos, créditos e obrigações, decorrentes de lei, ato 
administrativo ou contrato, inclusive as respectivas receitas do 
Ibama para o Instituto Chico Mendes.

Art. 4º Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo, 
os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS e Funções Gratificadas – FG, 
para integrar a estrutura do Instituto Chico Mendes.

I - 1 (um) DAS-6;
II - 3 (três) DAS-4; e
III - 153 (cento e cinqüenta e três) FG-1.
Parágrafo único. As funções de que trata o inciso III do 

caput deste artigo deverão ser utilizadas exclusivamente para 
a estruturação das unidades de conservação da natureza 
instituídas pela União, de acordo com a Lei no 9.985, de 18 de 
julho de 2000.

Art. 5º O art. 2º da Lei no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, autarquia federal 
dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente, com a finalidade de:

I - exercer o poder de polícia ambiental;
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, 

referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento 
ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização 
de uso dos recursos naturais e à fiscalização, monitoramento 
e controle ambiental, observadas as diretrizes emanadas do 
Ministério do Meio Ambiente; e

III - executar as ações supletivas de competência da União, 
de conformidade com a legislação ambiental vigente.” (NR)

Art. 6º A alínea a do inciso II do § 1º do art. 39 da Lei no 
11.284, de 2 de março de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 39. ..................................................................
§ 1º .......................................................................
.............................................................................
II - .........................................................................
a) Instituto Chico Mendes: 40% (quarenta por cento), para 

utilização restrita na gestão das unidades de conservação de uso 
sustentável;

......................................................................... ” (NR)
Art. 7º O inciso III do caput do art. 6º da Lei no 9.985, de 18 

de julho de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º ......................................................................
...................................................................................
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III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, 
em caráter supletivo, os órgãos estaduais e municipais, com a 
função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação 
e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e 
municipais, nas respectivas esferas de atuação.

........................................................................ ” (NR)
Art. 8º O parágrafo único do art. 6º da Lei no 10.410, de 11 

de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º ....................................................................................

...
Parágrafo único. O exercício das atividades de fiscalização 

pelos titulares dos cargos de Técnico Ambiental deverá 
ser precedido de ato de designação próprio da autoridade 
ambiental à qual estejam vinculados e dar-se-á na forma de 
norma a ser baixada pelo Ibama ou pelo Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes, 
conforme o Quadro de Pessoal a que pertencerem.” (NR)

Art. 9º A Lei nº 11.156, de 29 de julho de 2005, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Especialista Ambiental – GDAEM, devida aos 
ocupantes dos cargos da Carreira de Especialista em Meio 
Ambiente, do Ministério do Meio Ambiente, do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

– Instituto Chico Mendes, de que trata a Lei no 10.410, de 11 de 
janeiro de 2002, quando em exercício de atividades inerentes às 
atribuições do respectivo cargo no Ministério do Meio Ambiente, 
no Ibama ou no Instituto Chico Mendes.” (NR)

“Art. 2º A GDAEM será atribuída em função do desempenho 
individual do servidor e do desempenho institucional do 
Ministério do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico 
Mendes, conforme o caso.

..................................................................
§ 4º A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o 

desempenho do órgão no alcance dos objetivos organizacionais, 
podendo considerar projetos e atividades prioritárias e 
características específicas das atividades do Ministério do Meio 
Ambiente, do Ibama e do Instituto Chico Mendes.

............................................................ ” (NR)
“Art. 4º A partir da data de produção dos efeitos financeiros 

do primeiro período de avaliação, o titular de cargo efetivo 
referido no art. 1º desta Lei, em exercício no Ministério do Meio 
Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes, quando 
investido em cargo em comissão ou função de confiança fará 
jus à GDAEM, observado o posicionamento na tabela e o cargo 
efetivo ocupado pelo servidor, nas seguintes condições:

...............................................................
II - ocupantes de cargos comissionados DAS, níveis 1 a 4, 

de função de confiança, ou equivalentes, perceberão até 100% 
(cem por cento) do valor máximo da GDAEM, exclusivamente em 
decorrência do resultado da avaliação institucional do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, 
conforme o caso.” (NR)

“Art. 5º A partir da data de produção dos efeitos financeiros 
do primeiro período de avaliação, o titular de cargo efetivo 
referido no art. 1º desta Lei que não se encontre em exercício 
no Ministério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto 

Chico Mendes fará jus à GDAEM, observado o posicionamento 
na tabela e o cargo efetivo ocupado pelo servidor, nas seguintes 
situações:

I - quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência 
da República, perceberá a GDAEM calculada como se estivesse 
no Ministério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico 
Mendes;

.................................................................. ” (NR)
“Art. 7º O servidor ativo beneficiário da GDAEM que obtiver 

na avaliação pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
seu valor máximo em 2 (duas) avaliações individuais consecutivas 
será imediatamente submetido a processo de capacitação, sob 
responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente, do Ibama ou 
do Instituto Chico Mendes, conforme o órgão ou entidade de 
lotação do servidor.” (NR)

“Art. 9º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-Administrativa do Meio Ambiente - GDAMB, 
devida aos servidores dos Quadros de Pessoal do Ministério do 
Meio Ambiente, do Ibama e do Instituto Chico Mendes ocupantes 
de cargos de provimento efetivo, de nível superior, intermediário 
ou auxiliar, do Plano de Classificação de Cargos, instituído 
pela Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou de planos 
correlatos das autarquias e fundações públicas, não integrantes 
de Carreiras estruturadas, quando em exercício de atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo no Ministério do 
Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes.

...................................................................... ” (NR)
“Art. 10. A GDAMB será atribuída em função do desempenho 

individual do servidor e do desempenho institucional do 
Ministério do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico 
Mendes, conforme o caso.

...........................................................................
§ 6º O limite global de pontuação mensal por nível de que 

dispõem o Ministério do Meio Ambiente, o Ibama e o Instituto 
Chico Mendes para ser atribuído aos servidores corresponderá 
a 80 (oitenta) vezes o número de servidores ativos por nível 
que fazem jus à GDAMB, em exercício no Ministério do Meio 
Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes.

................................................................... ” (NR)
“Art. 12. A partir da data de produção dos efeitos financeiros 

do primeiro período de avaliação, o titular de cargo efetivo a 
que se refere o art. 9º desta Lei, em exercício no Ministério do 
Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes, quando 
investido em cargo em comissão ou função de confiança fará jus 
à GDAMB, nas seguintes condições:

..........................................................................
II - ocupantes de cargos comissionados DAS, níveis 1 a 4, 

de função de confiança, ou equivalentes, perceberão até 100% 
(cem por cento) do valor máximo da GDAMB, exclusivamente em 
decorrência do resultado da avaliação institucional do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, 
conforme o caso.” (NR)

“Art. 13. A partir da data de produção dos efeitos financeiros 
do primeiro período de avaliação, o titular de cargo efetivo a que 
se refere o art. 9º desta Lei que não se encontre em exercício no 
Ministério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico 
Mendes fará jus à GDAMB nas seguintes situações:
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I - quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência 
da República, calculada como se estivesse em exercício no 
Ministério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico 
Mendes; e

........................................................ ” (NR)
“Art. 15. O servidor ativo beneficiário da GDAMB que obtiver 

na avaliação pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
limite máximo de pontos destinado à avaliação individual em 2 
(duas) avaliações individuais consecutivas será imediatamente 
submetido a processo de capacitação, sob responsabilidade do 
Ministério do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico 
Mendes, conforme a unidade de lotação do servidor.” (NR)

Art. 10. A Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 15. É vedada a aplicação do instituto da redistribuição 
de servidores dos Quadros de Pessoal do Ministério do Meio 
Ambiente, do Ibama e do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes para outros órgãos e 
entidades da administração pública e destes órgãos e entidades 
para aqueles.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se 
aplica nas redistribuições entre o Ministério do Meio Ambiente, 
o Ibama e o Instituto Chico Mendes.” (NR)

“Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-Executiva e de Suporte do Meio Ambiente - 
GTEMA, devida aos titulares dos cargos do PECMA, de que trata 
o art. 12 desta Lei, quando lotados e em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo no Ministério do 
Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes, em 
função do alcance de metas de desempenho institucional e do 
efetivo desempenho individual do servidor.

...............................................................
§ 2º O limite global de pontuação mensal por nível de que 

dispõem o Ministério do Meio Ambiente, o Ibama e o Instituto 
Chico Mendes para ser atribuído aos servidores corresponderá 
a 80 (oitenta) vezes o número de servidores ativos por nível 
que fazem jus à GTEMA, em exercício no Ministério do Meio 
Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes.

..............................................................
§ 5º Os critérios e procedimentos específicos de avaliação 

de desempenho individual e institucional e de atribuição da 
GTEMA serão estabelecidos em atos dos dirigentes máximos 
do Ministério do Meio Ambiente, do Ibama e do Instituto Chico 
Mendes, observada a legislação vigente.

............................................................. ” (NR)
Art. 11. A Gratificação de Desempenho de Atividade de 

Especialista Ambiental - GDAEM, a Gratificação de Desempenho 
de Atividade Técnico-Administrativa do Meio Ambiente - GDAMB 
e a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Executiva 
e de Suporte do Meio Ambiente - GTEMA dos servidores 
redistribuídos para o Instituto Chico Mendes continuarão 
a ser pagas no valor percebido em 26 de abril de 2007 até 
que produzam efeitos financeiros os resultados da primeira 
avaliação a ser processada com base nas metas de desempenho 
estabelecidas por aquele Instituto, observados os critérios 
e procedimentos específicos de avaliação de desempenho 
individual e institucional fixados em ato do Ministro de Estado 
do Meio Ambiente e o disposto nas Leis nos 11.156, de 29 de 
julho de 2005, e 11.357, de 19 de outubro de 2006.

Art. 12. O art. 12 da Lei no 7.957, de 20 de dezembro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico 
Mendes ficam autorizados a contratar pessoal por tempo 
determinado, não superior a 180 (cento e oitenta) dias, vedada 
a prorrogação ou recontratação pelo período de 2 (dois) anos, 
para atender aos seguintes imprevistos:

I - prevenção, controle e combate a incêndios florestais nas 
unidades de conservação;

II - preservação de áreas consideradas prioritárias para a 
conservação ambiental ameaçadas por fontes imprevistas;

III - controle e combate de fontes poluidoras imprevistas e 
que possam afetar a vida humana e também a qualidade do ar, 
da água, a flora e a fauna.” (NR)

Art. 13. A responsabilidade técnica, administrativa e judicial 
sobre o conteúdo de parecer técnico conclusivo visando à 
emissão de licença ambiental prévia por parte do Ibama será 
exclusiva de órgão colegiado do referido Instituto, estabelecido 
em regulamento.

Parágrafo único. Até a regulamentação do disposto no caput 
deste artigo, aplica-se ao licenciamento ambiental prévio a 
legislação vigente na data de publicação desta Lei.

Art. 14. Os órgãos públicos incumbidos da elaboração de 
parecer em processo visando à emissão de licença ambiental 
deverão fazê-lo em prazo a ser estabelecido em regulamento 
editado pela respectiva esfera de governo.

Art. 14-A. Fica o Instituto Chico Mendes autorizado a 
selecionar instituição financeira oficial, dispensada a licitação, 
para criar e administrar fundo privado a ser integralizado com 
recursos oriundos da compensação ambiental de que trata o 
art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, destinados às 
unidades de conservação instituídas pela União. (Incluído pela 
Lei nº 13.668, de 2018)

§ 1º A instituição financeira oficial de que trata o caput 
deste artigo será responsável pela execução, direta ou indireta, 
e pela gestão centralizada dos recursos de compensação 
ambiental destinados às unidades de conservação instituídas 
pela União e poderá, para a execução indireta, firmar contrato 
com instituições financeiras oficiais regionais. (Incluído pela Lei 
nº 13.668, de 2018)

§ 2º O depósito integral do valor fixado pelo órgão licenciador 
desonera o empreendedor das obrigações relacionadas à 
compensação ambiental. (Incluído pela Lei nº 13.668, de 2018)

§ 3º A instituição financeira oficial de que trata o caput 
deste artigo fica autorizada a promover as desapropriações dos 
imóveis privados indicados pelo Instituto Chico Mendes que 
estejam inseridos na unidade de conservação destinatária dos 
recursos de compensação ambiental. (Incluído pela Lei nº 13.668, 
de 2018)

§ 4º O regulamento e o regimento interno do fundo 
observarão os critérios, as políticas e as diretrizes definidas em 
ato do Instituto Chico Mendes. (Incluído pela Lei nº 13.668, de 
2018)

§ 5º A autorização prevista no caput deste artigo estende-
se aos órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza. (Incluído pela Lei nº 13.668, de 2018)



246

LEGISLAÇÃO

Art. 14-B. Os valores devidos a título de compensação 
ambiental, nos termos do art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, serão atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) a partir da data de fixação 
da compensação ambiental pelo órgão licenciador. (Incluído pela 
Lei nº 13.668, de 2018)

Art. 14-C. Poderão ser concedidos serviços, áreas ou 
instalações de unidades de conservação federais para a 
exploração de atividades de visitação voltadas à educação 
ambiental, à preservação e conservação do meio ambiente, ao 
turismo ecológico, à interpretação ambiental e à recreação em 
contato com a natureza, precedidos ou não da execução de obras 
de infraestrutura, mediante procedimento licitatório regido pela 
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. (Incluído pela Lei nº 
13.668, de 2018)

§ 1º O edital da licitação poderá prever o custeio pelo 
contratado de ações e serviços de apoio à conservação, à proteção 
e à gestão da unidade de conservação, além do fornecimento de 
número predefinido de gratuidades ao Instituto Chico Mendes 
e de encargos acessórios, desde que os custos decorrentes dos 
encargos previstos no edital sejam considerados nos estudos 
elaborados para aferir a viabilidade econômica do modelo de 
uso público pretendido. (Incluído pela Lei nº 13.668, de 2018)

§ 2º As gratuidades definidas em edital deverão ser utilizadas 
com o objetivo de promover a universalização do acesso às 
unidades de conservação, incentivar a educação ambiental e 
integrar as populações locais à unidade de conservação. (Incluído 
pela Lei nº 13.668, de 2018)

§ 3º Será dispensado o chamamento público para celebração 
de parcerias, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
com associações representativas das populações tradicionais 
beneficiárias de unidades de conservação para a exploração de 
atividades relacionadas ao uso público, cujos recursos auferidos 
terão sua repartição definida no instrumento de parceria. 
(Incluído pela Lei nº 13.668, de 2018)

§ 4º O ato autorizativo exarado pelo órgão gestor da unidade 
de conservação para a instalação e operação das atividades de 
que trata o caput deste artigo dispensa, com a anuência do Ibama, 
outras licenças e autorizações relacionadas ao controle ambiental 
a cargo de outros órgãos integrantes do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente (Sisnama), exceto quando os impactos 
ambientais decorrentes dessas atividades forem considerados 
significativos ou ultrapassarem os limites territoriais da zona de 
amortecimento. (Incluído pela Lei nº 13.668, de 2018)

§ 5º O órgão gestor da unidade de conservação poderá 
conceder, isolada ou conjuntamente, a exploração das atividades 
previstas nos §§ 2º e 4º do art. 16 da Lei nº 11.284, de 2 de março 
de 2006, observado o disposto na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, conforme regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.590, de 
2023)

Art. 14-D. As concessões em unidades de conservação 
poderão contemplar em seu objeto o direito de desenvolver 
e comercializar créditos de carbono e serviços ambientais, 
conforme regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.590, de 2023)

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Ficam revogados:
I - o art. 36 da Lei no 8.028, de 12 de abril de 1990;
II - o art. 2º da Medida Provisória no 2.216-37, de 31 de 

agosto de 2001; e
III - o art. 20 da Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006.
Brasília, 28 de agosto de 2007; 186º da Independência e 

119º da República.

DECRETO Nº 10234/2020 QUE APROVA A ESTRUTURA 
REGIMENTAL E O QUADRO DEMONSTRATIVO 

DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE 
CONFIANÇA DO ICMBIO

Prezado(a), a Lei 10.234/2020 foi revogada pela Decreto 
11.193/2022. 

Bons estudos! 

DECRETO Nº 11.193, DE 8 DE SETEMBRO DE 2022

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico 
Mendes e remaneja e transforma cargos em comissão e funções 
de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea “a” da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções 
de Confiança do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, na forma dos Anexos 
I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS, Funções Comissionadas do Poder Executivo 

- FCPE, Funções Gratificadas - FG, Cargos Comissionados 
Executivos - CCE e Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - do Instituto Chico Mendes para a Secretaria de Gestão 
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia:

a) um DAS 101.6;
b) quatro DAS 101.5;
c) vinte e dois DAS 101.4;
d) quarenta DAS 101.3;
e) noventa e três DAS 101.2;
f) cinquenta e seis DAS 101.1;
g) um DAS 102.4;
h) cinco FCPE 101.3;
i) vinte FCPE 101.2;
j) sessenta e seis FCPE 101.1;
k) cento e cinquenta e três FG-1; e
l) três FG-3; e
II - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia para o Instituto Chico Mendes:

a) um CCE 1.17;
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ÉTICA E MORAL

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa 
caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o 
termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que 
a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era 
preparar o homem para o autoconhecimento, conhecimento 
esse que constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê 
a submissão do homem e da sua ética individual à ética coletiva 
que pode ser traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece 
todos os elementos que caracterizam determinada situação 
posto que somente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimento. 
O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do 
comportamento humano. A expressão moral deriva da palavra 
romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, 
ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas de 
vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do 
bem”. A distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas 
expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética 
é o vocábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde 
se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes 
da nossa forma de vida. A reiteração de certos hábitos nos faz 
virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso 
na alma por hábito”

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.
aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética 
seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em 

sociedade.] 
[ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado 

em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto 
de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; 

b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se 
fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos de verifica-

ção definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões 
ou resultados concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o 

Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 

Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

ÉTICA

Ethos (grego): caráter, morada do ser;

Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação hu-
mana;

Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da 
liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;

Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

— Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se 

a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas 
parte dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, 
referindo-se exclusivamente ao regramento que determina a 
ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque 
enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização 
efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma 

“filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é 
ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre 
ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação 
(espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei 
ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale2: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

2 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]
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Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção 
aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das 
regras jurídicas são compostas por postulados morais, isto 
é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os mesmos 
princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre 
ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação 
(espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei 
ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a punição 
daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale[ 
REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção 
aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das 
regras jurídicas são compostas por postulados morais, isto 
é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os mesmos 
princípios.

MORAL

Mos (latim, plural mores): costume;

Regulação (normatização), comportamentos considerados 
como adequados a determinado grupo social;

Prática (pragmática), particular;

Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para 
o campo da administração. É através dela que se estabelecem 
as normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais 
em suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o 
conjunto de valores morais que orientam o comportamento 
humano, respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e 
promovendo o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essencial 
para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. A 
ética profissional engloba todas as atividades desempenhadas 
por profissionais que possuem responsabilidade social, como 

médicos, advogados, engenheiros, contadores, administradores, 
entre outros. Esses profissionais precisam seguir um código de 
ética que oriente suas ações no exercício de suas atividades, 
a fim de promover o bem-estar social e o desenvolvimento 
sustentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princípios 
e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética para 
os profissionais de uma determinada área. Esses padrões são 
estabelecidos pelas instituições de classe, como os conselhos 
profissionais, que regulamentam o exercício da profissão e 
estabelecem as normas éticas que devem ser seguidas pelos 
profissionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética 
profissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma 
determinada atividade tenham acesso a todas as informações 
relevantes para a tomada de decisões. A responsabilidade 
se refere à capacidade de responder pelos próprios atos, 
assumindo as consequências de suas ações. Por fim, o respeito 
aos direitos humanos é um valor essencial para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e 
o bem-estar de todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária, além 
de garantir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A 
adoção de práticas éticas na administração é fundamental para 
garantir a sustentabilidade e o desenvolvimento das organizações 
e da sociedade como um todo.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

— Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade 
civilizada deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. 
Entende-se que a adoção desses princípios está em consonância 
com o pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração 
da constituição de um país quanto para acordos políticos entre 
as nações ou estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, 
profissional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, 
liberdade, paz e plenitude são exemplos de princípios 
considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios 
fazem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos 
lutando para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, 
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contudo, por razões diversas, eles não surgem de graça. A base 
dos nossos princípios é construída no seio da família e, em 
muitos casos, eles se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência 
e são comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, 
queiramos ou não. Quem age diferente ou em desacordo com os 
princípios universais acaba sendo punido pela sociedade e sofre 
todas as consequências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos 
ou mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, 
portanto, em geral, dependem basicamente da cultura 
relacionada com o ambiente onde estamos inseridos. É comum 
existir certa confusão entre valores e princípios, todavia, os 
conceitos e as aplicações são diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos 
e, acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale 
necessariamente para os demais colegas de trabalho. Sua 
aplicação pode ou não ser ética e depende muito do caráter ou 
da personalidade da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores 
completamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, 
sucesso, luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. 
Todos os dias somos convidados a negligenciar os princípios e 
adotar os valores ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do 
espírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática 
do bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: 
a intelectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua 
geração e crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e 
tempo; ao passo que a virtude moral é adquirida com o resultado 
do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são 
do que hábitos profundamente arraigados que se originam do 
meio onde somos criados e condicionados através de exemplos 
e comportamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, 
por exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e 
adotar valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação 
da oposição e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais 
que atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um 
meio de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com 
duas grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e 
o espírito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não 
faz parte do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva 
tempo para destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são 
inegociáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou 
não tem. Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou 
riqueza não podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem 
recordações, experiências, imagens internas e sentimentos que 
dão um sentido especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal 
e profissional, depende da aplicação mais próxima possível 
do senso de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão 

negligenciada, que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-
la, portanto, lute pelos princípios que os valores e as virtudes 
fluirão naturalmente.

ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

— Democracia
A democracia é o regime político no qual a soberania é 

exercida pelo povo da sociedade. O termo democracia tem 
origem no grego “demokratía” que é composta por “demos” 
(que significa povo) e “krátos” (que significa poder). Segundo o 
dicionário de significados3, a democracia é um regime de governo 
em que todas as importantes decisões políticas estão com o povo, 
que elegem seus representantes por meio do voto. Ela também, 
é considerada um regime de governo que pode existir no sistema 
presidencialista, onde o presidente é o maior representante do 
povo, ou no sistema parlamentarista, onde existe o presidente 
eleito pelo povo e o primeiro ministro que toma as principais 
decisões políticas

Sendo a democracia a forma de governo eleita pelo Estado, 
a cidadania retrata a qualidade dos sujeitos politicamente livres, 
ou seja, cidadãos que participam da criação e concordam com 
a ordem jurídica vigente. Por democracia entende-se, de forma 
geral, o governo do povo, como governo de todos os cidadãos. 

Para que a democracia se estabeleça, é necessário o respeito 
à pluralidade, à transparência e à rotatividade: a democracia 
caracteriza-se pelo respeito à divergência (heterogeneidade), 
pela publicidade do exercício do poder e pela certeza de que 
ninguém ou grupo nenhum tem lugar cativo no poder, acessível 
a todos e exercido precária e transitoriamente.

O curioso o conceito de democracia, segundo Norberto 
Bobbio4, é que a democracia é o poder em público, e de fato, a 
participação do povo no exercício do poder somente se viabiliza 
por meio da transparência, da publicidade, da abertura, quando 
decisões são tomadas de forma clara e a todos acessíveis. 
Somente desta forma, o povo, titular de todo poder, pode 
eficazmente intervir nas tomadas de decisões contestando-as, 
pelos meios legais, quando delas discordarem.

— Cidadania
Já a cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, 

políticos e sociais estabelecidos na constituição de um país, no 
caso do Brasil, na Constituição Federal de 1988 (CF). A cidadania 
pode ser considerada como a condição do cidadão que vive 
de acordo com um conjunto de estatutos pertencentes a uma 
comunidade politicamente e socialmente articulada. Uma 
adequada cidadania implica que os direitos e deveres dos 
cidadãos estão interligados, e o respeito e cumprimento de 
ambos contribuem para uma sociedade mais equilibrada e justa.5

Cidadão
O cidadão é um indivíduo que convive em sociedade, ele é 

o habitante da cidade, e tem o direito de gozar de seus direitos 
civis e políticos do Estado em que nasceu, ou no desempenho 

3 https://www.significados.com.br/democracia/
4 BOBBIO, N.; O futuro da Democracia: Uma defesa das regras do 

jogo. 6ª Edição – Ed. Paz e Terra, 1997.
5 https://www.significados.com.br/cidadania/
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de seus deveres para com este. O cidadão ao ter consciência e 
exercer seus direitos e deveres para com a pátria está praticando 
a cidadania. Assim, a cidadania, isto é, a qualidade de quem 
é cidadão, se exerce no campo associativo (da associação 
civil), pela cooperação de homens reunidos no Estado. Desta 
forma, a sobrevivência e harmonia da sociedade – como grupo, 
associação ode homens que é – depende da vida cooperativa de 
seus cidadãos.

Exercício da Cidadania
Exercer a cidadania é muito mais abrangente do que votar, 

e possuir o direito à voto, o exercício da cidadania trata-se 
efetivamente de exercer a participação ativa como cidadão 
dentro de suas possibilidades de controle popular os atos da 
administração pública e dos demais poderes.

Sendo assim, o exercício da cidadania, como gozo de direitos 
e desempenho de deveres, deve pautar-se por contornos éticos: 
o exercício da cidadania deve materializar-se na escolha da 
melhor conduta tendo em vista o bem comum, resultando em 
uma ação moral como expressão do bem.

A sobrevivência e harmonia da vida associativa, como já 
dito, dependem do nível cooperativo dos homens reunidos em 
sociedade, há uma expectativa generalizada a respeito das ações 
humanas e, em especial, das ações daqueles que desempenham 
funções públicas.

O servidor público, antes de exercer a função de servidor, é 
cidadão do Estado e, como tal, tem interesse na sobrevivência 
e harmonia da sociedade como qualquer outro cidadão civil. O 
bom, correto, justo, enfim, o ético desempenho de suas funções 
à frente da coisa pública antes de beneficiar apenas toda a 
sociedade, beneficia a ele mesmo.

A conduta desvencilhada dos pilares éticos e violadoras das 
normas morais podem até trazer algum benefício temporário 
ao seu executor, mas as consequências danosas de tal 
comportamento para si mesmo se farão sentir com o desenvolver 
do tempo, já que nenhum Estado pode crescer, desenvolver e 
aprimorar-se sob a ação corrupta de seus governantes, gestores 
e servidores e um Estado assim falido, inclusive moralmente, 
retrata a falência mesma dos homens nele reunidos em 
sociedade.

Desta forma, o servidor que se desvia do comportamento 
ético, atenta contra si e toda a sociedade, violando, em especial, 
a própria dignidade, já que o trabalho realizado com excelência é 
o mais caro patrimônio humano.

VALORES DO SERVIÇO PÚBLICO BRASILEIRO

Os valores que norteiam o serviço público brasileiro 
representam a base ética e comportamental indispensável 
para garantir a excelência na prestação de serviços à sociedade. 
Eles orientam as condutas dos servidores, assegurando que 
suas ações estejam alinhadas aos princípios constitucionais 
da administração pública, como legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. Esses valores, mais do 
que diretrizes abstratas, são fundamentais para construir um 
serviço público que atenda às demandas sociais com qualidade, 
equidade e transparência.

A definição e a disseminação dos valores no âmbito do 
serviço público têm evoluído ao longo do tempo, acompanhando 
as mudanças na percepção social sobre ética e governança. Em 
2021, a Controladoria-Geral da União (CGU), em parceria com a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), realizou um importante levantamento para consolidar 
os principais valores que devem guiar os servidores públicos 
brasileiros. Com a participação ativa de milhares de servidores, 
foram identificados sete valores essenciais: engajamento, 
gentileza, imparcialidade, profissionalismo, justiça, vocação 
pública e integridade.

Esses valores não apenas garantem a harmonia entre a 
atuação administrativa e os interesses coletivos, mas também 
fortalecem a confiança da população nas instituições públicas. 
Afinal, um servidor que pauta sua conduta em princípios 
éticos contribui diretamente para uma gestão mais eficiente, 
transparente e respeitada. O desafio, no entanto, reside em 
transformar esses valores em práticas concretas no cotidiano do 
serviço público, enfrentando dilemas éticos, pressões políticas e 
desafios estruturais.

Valores Centrais do Serviço Público Brasileiro
Os valores centrais do serviço público brasileiro refletem 

o compromisso ético e funcional dos servidores em promover 
uma administração pública eficiente, transparente e voltada 
para o interesse coletivo. Identificados em iniciativas como a 
da Controladoria-Geral da União (CGU) e da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), esses valores 
foram consolidados com base na experiência de milhares de 
servidores e representam os pilares da conduta profissional no 
setor público. A seguir, cada valor será detalhado para destacar 
sua importância e aplicação prática.

▸Engajamento
O engajamento no serviço público é a expressão do 

comprometimento dos servidores com suas responsabilidades 
e com a missão institucional. Esse valor se traduz na busca 
contínua por excelência no desempenho das funções, indo 
além da mera execução de tarefas. Um servidor engajado não 
apenas cumpre suas obrigações, mas também propõe melhorias, 
participa ativamente da formulação de soluções e demonstra 
entusiasmo em contribuir para o avanço da organização pública. 
Em termos práticos, o engajamento se manifesta em atitudes 
proativas, pontualidade, dedicação e atenção às necessidades 
da população.

▸Gentileza
Gentileza, no contexto do serviço público, envolve mais do 

que cortesia; trata-se de um compromisso com o atendimento 
humanizado, respeitoso e empático. Esse valor é crucial para 
a criação de um ambiente de trabalho harmonioso e para a 
construção de relacionamentos positivos com os cidadãos que 
dependem dos serviços públicos. Um servidor gentil reconhece 
a importância de tratar as pessoas com dignidade e paciência, 
mesmo em situações desafiadoras. Isso contribui para melhorar 
a percepção pública sobre o serviço público e fortalecer o vínculo 
de confiança entre a administração e a sociedade.
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TÓPICOS ATUAIS NO BRASIL E NO MUNDO 
RELATIVOS À ECONOMIA, POLÍTICA, SAÚDE, 

SOCIEDADE, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, EDUCAÇÃO, ENERGIA, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA.

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo 
para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhe-
cimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conheci-
mento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 

como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
WINDOWS. CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE 

GERENCIAMENTO

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover 
arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player 
é uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-
se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu 
computador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é 
válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois 

o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos 
simplesmente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito 
importante, pois conforme vamos utilizando o computador 
os arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 

Windows se reorganiza internamente tornando o computador 
mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos 
com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES (AMBIENTES MICROSOFT OFFICE)

O Microsoft Office é um pacote de aplicativos que conta com soluções para processamento de texto, planilha de cálculos, 
apresentações gráficas, aplicativos de e-mails e etc1. O anúncio do pacote foi efetuado por Bill Gates em agosto de 1988 em Las Vegas, 
na Comdex. Na primeira versão, tinha apenas três aplicativos: Word, Excel e PowerPoint.

WORD 2019
O Microsoft Word 2019 é uma versão avançada do popular editor de texto parte do Microsoft Office. Este programa é amplamente 

utilizado tanto em ambientes corporativos quanto pessoais para a criação e edição de documentos diversos.

1  https://www.stoodi.com.br/blog/2018/12/26/pacote-office-o-que-e-como-baixar/?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_cam-
paign=Search-dsa-purchase&utm_content=54491818507&utm_term=todas-as-paginas&gclid=CjwKCAjwndvlBRANEiwABrR32ElKW-

2VdDxOBh_7Ru--piHmEzri5J7_-hhkVn0Py6PcYOLuMWrvYuhoCkmgQAvD_BwE
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Interface do Usuário
A interface do Word 2019 é intuitiva e amigável, projetada para facilitar a navegação e o acesso às suas numerosas ferramentas. 

A faixa de opções no topo contém abas como ‘Home’, ‘Insert’, ‘Design’, ‘Layout’, ‘References’, ‘Mailings’, ‘Review’ e ‘View’. Cada aba 
possui grupos que organizam os comandos relacionados, facilitando o acesso à funções específicas.




